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PROCESSO N": 2003201 7/001-DL.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA,

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE TMOVEL PARA O FLTNCIONAMENTO DA
SECRETARIA MLINICIPAL DE EDUCAÇÀO.

EIIENTA: Conslitucional. Admir.ristrativo. Licitação. Contratação Direta. I)ispensa de
I.icitaçào Base Legal: I-ei n" 8.666/93.

Vem ao exame deste Procurador Jurídico Municipal. o preseute processo
adn-rinistrativo, que trata de locação de imóvel com ITAITUBA MO'I'ORES I,TDA -
EPP, Pessoa Juridica, que visa atender as necessidades do FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE ITAITUBA, conforme o constante na Solicitação de Despesa anexa
aos alltos.

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa pala execução
do objeto deste processo administrativo. na modalidade de dispensa cle licitação. com
lLrlcro no art.24, inciso X, da Lei 8.666193.

Consta despacho do setor competente. o qual informa quanto à previsão
de despesa na programação orçamentária: Exercício 2017 Atividade 12.122.10()5.2.030

- Funcionamento da Secretaria Municipal de Educação. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços
de terceiros - pessoa jurídica.

Examir.rando o referido processo. foram tecidas as considelrrções que se

segLlem

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de
realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder l'úblico, para
contratar serviços, ou adquirir produtos, ou produtos e serviço. No entanto, o próprio
dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao eÍêtuar a

o

ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a

in exipi b i I idade de I i c ittt çd o.

dispensu e tt

Essa obrigatoriedade de Iicitar funda-se em dois aspectos basilares. o

prin.reiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados en1 colltratar.
como forma de realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade;
e o segundo revela-se no propósito do Poder Pirblico de alcançar a proposta que lhe seja

mais vantajosa.
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Ademais, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existiren.r
casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de

certame licitatório.

Ressalta-se, no entanto, que a contratação direta não significa o
descumprimento dos princípios intrínsecos que orientam a atuação administrativa, pois
o gestor público está obrigado a seguir um procedinrento administratiVo deterrrinaclo.
com o intuito de assegurar a prevalência dos princÍpios jurídicos explÍcitos e implícitos
constantes no Texto Constitucional.

Para se chegar a uma conclusão balizada e segura sobre a questão,
devem-se analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias sobre a contratação
direta com a Administração Pública.

Nesse sentido, verifica-se a Lei Federal 8.666193 (Lei de Licitações e

contratos) em seu artigo 24, item X, in verbis:

"AÍ. 24. E dispcnsável a Liçitaçâo:
(....)
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao

rendimento das Ílnalidades precípuas dâ 
^dministraçào. 

cuias
necessidâdgs de instalação e localizaçào condicionem a sua
escolha. desde que o preço seia compali\cl conl o \alor dc
mercado, segundo avaliação previô.

Note-se que o dispositivo prevê uma série de condições para que se possa
Íàzer uso da escusa do dever de licitar, tais como "o atendimento clas llnalidacles
precípuas da administração'! e o preço compatível com o '"'alor de mercado segundo
avaliação prévia. Merece destaque a vinculação do dispositivo aos motivos cla clispensa:
a escolha de certo e deterr.ninado imóvel que deve estar condicionada as necessiclades de
instalação e localização.

Nesse sentindo ensina o Professor Jorge Ulisses .lacobv na sua

"Para quc a siluaçiio possa inrplicirr dispcisa d. licrlilçào. d.\c
o fato concreto enquadror-se no disposili\ o lcgill. preanchc (lo

todos os requisilos. Nilo é pcrnrilido quirlqucr r\crcírio dc
criali!idade ao rdminislrâdor. cnoontrando-se as hipótcses de
licillçilo dispensável e\prcssanrcnld na lci. llrrrrrrr c/rarrrrs
no iargilo iuridico. qucrcndo siunilicar quc si'ro nJrc ir\ iiclLrclas

Cremos que a solução pensada na lei l'oi justamente a de perntitir. tlise-se
por dispensa de licitação e, portanto, ntediante procedimerrto rnais ágil, a aquisição ou
locação de edificação pronta e acabada. compreendendo que se o órgão estivesse diante
de comprovada necessidade de ocupar um novo imóvel, aliado à existência de
determinado bem que se adequasse às condições de instalação e localização pretendidas.
poderia o poder público efetivar a contratação.

nror.roitratla:

§
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Nesse passo, existem certas situações em que o Administrador Púrblico,
embora podendo realizar o processo de licitação, em virtude da cxistêrrcia de
determinadas situações, poderá dispensar a realização do certame (discric ionariedade).
como são os casos previstos no afi.24 da Lei 8.666/93, são as hipóteses denominadas
de licitação dispensável. Noutros casos, o adn.rinistrador se encontrará diante de
situações, ora materiais, ora jurídicas, que o impossibilitarão de realizar a licitação,
como nos casos previstos no art. 25 da mesma lei, são as hipóteses denominadas de
inexigibilidade de licitação.

Segundo precisa distinção de Maria S1'lvia Zanella Di Pietro.

"A ditàrença bísica cntre as duas hipótcses cstá no tàto de
que, na dispensa, hii possibilidade rlc conrpcliçào quc

.lustilique licitaçâo: de nlodo que lei lacLrlta clispcnsa. que Íica
irscrida na conlperênci1r discricioniirin dr,\drninistraçào. Nos
casos de inexigibilidade. não há possibilirlaclc de compeliçâo.
po«1uc só crislc unr objeto ou unra pc\\oir qud tendâ às

nL'cussidrdes !ln 
^rlnrinistralçao: 

li0ilirçào a. porlanro.
inviárel.:

Vê-se, portanto, que a legislação fixa hipóteses de exceção à regra,
ot'erecendo uma margem de ação ao administrador, diz-se então que a Administração
Pública possui discricionariedade para contratar nas hipóteses acinta elencadas.
Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade da
situação, contudo sem ferir o ordenalnento jurÍdico. uma vez que cunlpre cont os
princípios gerais da Administração Púrblica, notadamente o da Iegalidade e etlciência.

Vale ressaltar a administração pirblica tem o poder de rescisão unilateral,
ou rescisão administrativa, do contrato adnrinistrativo, que é preceilo de ordenr pública.
deconente do princípio da continuidade do serviço público, que à Administraçâo

cornpete assegurar. O controle do contrato administrativo é um dos podcres inerentes ii
Administração e implícito em toda contratação pública, dispensando cláusula expressíi.

A Administração Pública pode extinguir o vínculo contratual por merito ou por

legalidade. Não havendo mais interesse público (por motivô de oportunidade oll de

conveniência) na manutenção do liame, pode a Administração Pública extinguir a

relação jurídica.

Com base nas informações constantes nos autos do processo
administrativo n'20032017/001-DL, a locação provisória do imóvel se laz necessária
pala a instalação da sede da Secretaria Municipal de Edr.rcação, por não dispor enr sua

estr'r-ltllra organizacional, de r.rm local adequirdo para o seu funcionamento. atenclendo a

demanda do Fundo Municipal de Educação de Itaituba. que visa a melhoria das

1 
Contrataçâo Direta Scnr Licilaçâo. 5" ed Brasilia.lLrÍidicar 200,1. p 289

) Dieito Administrotivo. 19 ed. Sâo Paulo: Atla5, 2006, p. 361 .
N
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condições dos trabalhos administrativos, conforme relata a justificativa descrita a seguir,
in verbis'.

"LOCAÇÁO DE IN{ÓVEL PARA O FT NCIO\AIÍENTO
DA SECRETARTÂ l\tt\tCIPAL Dt ESDI ( r(AO.
_iustiÍlca[()s a contrâtlçilo do prescnle tcÜ]lo. pcli ecrssidâdc
dc locaçào do imô\,cl para descnvolrer rs atilidâllcs.junlo il
Secretaria Municipal dc Educaçào. e por llào dispornros enr

nossa estrulura orgnnizacional. dc unr local idaquado para
acomodar e executalr a demanda educacional. que visa a!

nrelhoria das condiçôes dos trabalhos adrrinislrati!os.

A locação de lmóvel para o funcionanlento da Secrelaria
Municipal de Educaçào é um prédio, que abrigarii todos os

núcleos de serviço da Secretaria de Educaçr'io. conlo se seu

setor adminislrativo. a equipe de apoio. coordcnaçào dc
proietos. cquipe Lle rnanutcnçào das cscolas. sclores da

nrerenda cscolar. üflnutençâo e nralclial. alrrorarifado.
(bnsclho N4unicipal de EducaçÀo. coordclirçarc c onlros. Essas
instalaçôcs reccbent um espccial rele\o. preserrando suas

nrarcanles câracterístiças de tratâr-se dc um cspaço rnaior.
arrplo e aconcheganle. colrl ur]r sigrillcillivo cspaço. colr
acessibilidadc e estacionamento.

A Íinalidadc da locaçào é làcilitar o irccsso c nrelhorar as

condições de atendimento e dcsenvolrimcnto tlus atiVidades
destinadas ii âpoio ao processo tle ensino c aprenelizagem rlos
illunos do lvlunicipio. 

^i 
da assirn. cntcrdo qur rill irqrlisiçi]o c

cxtremamentc neccssária para atarder a demanda
extremamente técnica dos serviços públicos. podendo causar
prejuizos irreparáveis no andamenlo das atividades
educacionais. Pensando em resolver imediítamente o
problema optou por adquirir o serviço atraves da compra
direta por meio da legalidade prevista nesra.iustiÍlcari!a."

Restou devidamente demonstrado clue a Prelêitrira Municipal de ltaituba
nâo dispõe de inrór,eis residenciais de sua propriedade.

Consta dos autos que a razão da cscolha deu-se enr razão das
características e localização do imóvel, um prédio que abrigará todas as dependências
que compõe o organograma da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), com
condições estruturais, espaço fisico satisfatório para instalar cada dependência. lácil
acesso e estacionamento, atendendo a demanda do Fundo Municipal de Educação de
Itaituba, segundo avaliação prévia.

Diante do exposto. é de extrema necessidade a locação do imóvel, haja
vista a necessidade de instalação provisória ern local acessivel e que tenha boas
condições de atendimento e desenvolvimento das atividades destinadas ao apoio do
processo de ensino e aprendizagem dos alunos do Município, ficando evidenciado e

configurando neste caso, uma situação de licitação dispensável.

Após criteriosa avaliação das alternativas acima referidas. em confionto
conl as necessidades da Adr.r.rinistraçâro. preseutes e Íirturas. resta dc.ntonstrado que

determinado imóvel atende às condiçôes estabelecidas no inciso X do art. 2tl da l-ci n"

N
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8.666193. Está tudo devidamente consignado no processo respectivo, e a SEMDED,
adotou as medidas cabíveis para avaliaçâo do seu preço, alerindo sua conrpatibilidade
com o mercado.

Para que o respeito à order:r jurídica e o principio da legalidade sejam
cumpridos, percebe-se nos autos do processo administrativo que a escolha recaiu sobre
o imóvel da ITAITUBA MOTORES LTDA - EPP. pertencente ao Sr. ELIZEU
CAMARGO LEME, em consequência do espaço disponÍvel. Íacilitando a nraior
quantidade de aparelhamento essências ao serviço, com espaço para instalação das
diretorias, coordenações e departamentos que lazem parte da Secretaria de Educação.

Considerando que o Poder Público, para exercer suas funções, em
diversos momentos, necessita de imóveis para instalar seus próprios órgãos, por não

dispor de local adequado para acomodar e executar a demanda educacior.ral;

Considerando ainda que o gestor não pode se omitir em tomar todas as

rnedidas cabíveis e legais, pois o papel da administração pública e direcional a politica
educacional, dando melhores condições administrativas de trabalho em prol da
qualidade do ensino:

Passamos a apresentar as razões para a contratação direta. por dispensa
de licitação para locação de imóvel, onde funcionará a sede da SECREI'ARIA
MTTNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA, apresentando os necessários
fundamentos lático-legais, onde não seria tolerável a Íalta de ação (ontissào) deste
Poder Executivo Municipal.

DAS RAZÕES DE ESCOLHA DA PRESTAÇÃO DE SERVICOS

A razão de escolha do Locador acima identiÍlcado. deu-se em
consequência do espaço disponivel a adequação de maior quantidade pessoas
pertencentes ao organograma da Secretaria Municipal de Educação. com espaço
suficiente para a instalação de todas as diretorias, coordenações e departamentos
existentes na secretaria, com capacidade de suportar a instalação dos eqr"ripamentos
essenciais ao ser-viço, estando de acordo com o preço corrente dos alugueis do mercado
local.

Além do mais. a base física do irnór,el. está localizada na Rodovia
Transamazônica, no 1000, Bairro Bela Vista, CEP: 68180-010, Itaituba-PA. sendo um
local de fácil acesso, atendendo os padrões requeridos e exigidos pela Secretaria
Municipal de Educação, através do Fundo Municipal de Edr.rcaçào.

ooFls

Rll
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O valor total da Contratação pretendida será realizado conl ITAITUBA
MOTORES LTDA - EPP, representante legal Elizeu Camargo Leme, no valor mensirl
de Il§-29,067,00 (vinte e nove mil e sessenta e sete reais). perfazenclo o Valor total da
propostà de R§-261,603,00 (duzentos e sessenta e um mil e seiscentos e três leais).
levando-se em consideração o valor corrente do mercado local, segLrndo alaliação
prér'ia, conforme documentos acostados.

Nesse passo, considerando as razões expostas, visando satisÍàzer seu

desidelato e objetivando comportar adequadamente seu aparato administrativo.
conferindo maior comodidade aos servidores nele lotados, bem como aos que

necessitam de seus serviços, efetivou pesquisa no mercado, encontrando o imóvel
ambicionado.

De tal modo, considerando que a documentação colacior.rada aos autos. a

qual demonstra que o valor apresentado para a aquisiçâo apresenta conipatibilidade conl
os custos praticados no mercado, entende-se que foi satisfeita as exigêr.rcias previstas
legalmente, uma vez que o laudo de avaliação emitido pelo profissional competente é

suficiente para confirmar o valor de mercado do bem. Mais que isso, e o instrumento
indicado pela Lei, para tanto.

Assir.n sendo, de posse dos documentos que instruenr estc c harendo a

previsão legal. entende este Procurador .lLrrídico. que e dispensável na tirrnra do artigo
2,1. X da Lei 8.666/93, com a sua devida publicação. a despesa para locação do imór,el
acinra referido para acomodar e executar as demandas do Fundo Municipal de Educação
de Itaituba, onde funcionará a sede da Secretaria Municipal de Educação com
ITAITUBA MOTORES LTDA - EPP, representante legal Elizeu Camargo Leme, no
valor mensal de RS-29.067,00 (vinte e nove mil e sessenta e sete reais). per'Íàzendo o
valor total da proposta de RS-261.603,00 (duzentos e sessenta e um mil e seiscentos e

tr'ês reais). por oÍ'erecer melhores condições de localização. estando de acordo com o
preço corrente de alugLreis dos imór,eis locais. confbrme laudo devidamente anerado ao
proccsso.

E o parecer, sub censura.

ITAITU 20t7.
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